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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
Cuidam os autos de solicitação dirigida a este Colegiado, por intermédio dos órgãos competentes da Secretaria de Estado da Educação, pela direção do Colégio Brasil, mantido pela Associação Educacional “De Lucca”, em Ribeirão Preto, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da mesma cidade, de convalidação de estudos realizados pelos alunos, no período compreendido entre 07-3-2005 a 25-9-2006, quando o curso de Habilitação Profissional Técnica de nível médio de Técnico em Secretariado, funcionou sem a devida autorização.

Analisados, preliminarmente, pela Assistência Técnica do Colegiado, em 04-01-2008, foi o expediente baixado em diligência, para esclarecimentos e instrução, conforme Ofício GP. nº 040/2008, junto a CEI – Coordenadoria de Ensino do Interior – folhas 18 verso e 19.

 Retornam, agora, os autos com as informações das autoridades educacionais da Secretaria de Estado da Educação:

▪ a Escola de 1º e 2º Graus obteve seu reconhecimento autorizado com abrangência para os Cursos de Habilitação Profissional em: Técnico em Contabilidade e de Auxiliar de Laboratório de Análises Químicas, pela Portaria CEI de 09-01-81, publicada em DOE de 10-01-81;

▪ o curso de Habilitação Profissional Técnico de Nível Médio, na área de Gestão com Habilitação Profissional de Técnico em Secretariado teve sua autorização publicada em DOE de 26-9-2006, mas estava funcionando sem a devida autorização desde 07-3-2005. A solicitação de convalidação dos estudos efetuados pelos seus alunos é referente ao período de 07-3-2005 a 25-9-2006;

 ▪ sobre a publicação de 16-9-2006 tornada insubsistente, a supervisão anexa ao protocolo a sua cópia e justifica tratar-se de informação incompleta. A publicação referia-se apenas à autorização do curso e não solicitava a autorização para seu Plano de Curso, portanto, foi publicada novamente;

▪ as listas de formação de classes, contendo nome e identificação dos alunos que freqüentaram o curso, foram refeitas para retificar o período de convalidação solicitado. Estão assinadas pelas autoridades educacionais responsáveis;

▪ todos os documentos, referentes ao período questionado, foram analisados e conferidos pela Supervisão: Ato de Autorização de Curso, Livro de Matrícula, Prontuários dos Alunos, Autorização dos Professores, Diários de Classe, Livro Ponto Administrativo, Plano Escolar, Ficha de Avaliação Individual, Atas de Conselho de Classe Série;

▪ a Supervisão ratifica, em seu atual Parecer, que não houve prejuízo pedagógico para nenhuma das turmas formadas no mencionado período.

A justificativa para o início das atividades escolares ocorrerem antes da autorização oficial, foi devido à grande demanda e a documentação não apresentava condições para a autorização – folhas 22.

A Supervisão de Ensino da Diretoria de Ensino da Região de Ribeirão Preto, em relatório, acostado aos autos, manifestou-se favoravelmente à convalidação de estudos, no período em epígrafe, após constatar que não houve prejuízo pedagógico para os alunos, anexando a listagem dos mesmos às folhas 25 e 26.

O expediente foi protocolado neste Órgão, após tramitar e receber, também, manifestação favorável da CEI, com anuência do Gabinete da Secretaria da Pasta, conforme orienta e determina a Resolução SE nº 39/93.

No presente caso, caracteriza-se irregularidade ocorrida por falha administrativa, extrínseca à vida escolar dos alunos.

Quanto aos alunos do curso em pauta, de acordo com a orientação estabelecida pela Indicação CEE nº 02/95 e Pareceres deste Colegiado, seus estudos podem ser convalidados.

2. CONCLUSÃO

O Conselho Estadual de Educação, excepcionalmente, convalida os estudos realizados pelos alunos, arrolados às folhas 25 e 26 deste Processo, que freqüentaram no período compreendido entre 07-3-2005 a 25-9-2006, o curso de Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio de Técnico em Secretariado, mantido pelo Colégio Brasil – Associação Educacional “De Lucca”, de Ribeirão Preto, Diretoria de Ensino da Região da mesma cidade.

O Conselho Estadual de Educação adverte a Direção da Escola pela irregularidade praticada e alerta a Diretoria de Ensino da Região de Ribeirão Preto pelo cumprimento das normas emanadas deste Colegiado.

São Paulo, 21 de maio de 2008.

a)Cons. Mauro de Salles Aguiar 

                  Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Décio Lencioni Machado “ad hoc”, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mauro de Salles Aguiar e Mario Vedovello Filho.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 21 de maio de 2008.

a) Consª. Ana Luisa Restani
     Vice-Presidente no exercício da
                   Presidência 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de maio de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

             Presidente 
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